
 

 

 

COORDENAÇÃO DE EXTENSÃO, PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E CULTURA – 
CEPEC 

 

PLANEJAMENTO DE CURSO DE EXTENSÃO 
 

NOME DO CURSO: PESQUISA EMPÍRICA NA ÁREA DO DIREITO 
PERÍODO DE 
VIGÊNCIA:  
31/05 a 28/06 

ANO: 2025/1 

PROFESSOR (A) RESPONSÁVEL: Prof. Dr. Nery dos Santos de Assis 

CARGA HORÁRIA SEMESTRAL 

AULAS TEÓRICAS  

ONLINE 
ATIVIDADES EXTRACLASSE E/OU PRÁTICAS 

CARGA HORÁRIA 
TOTAL 

ENCONTROS 
SEMANAIS 

 
20h em aulas on-

line 
 

20h em elaboração de tópicos direcionados 
relacionados à temas analisados em classe 

40h 01 pela manhã 

 
EMENTA 

O que é Pesquisa em Direito? O que não é uma Pesquisa Jurídica. Um Projeto de Pesquisa em Direito é sempre 
necessário? Quais as Metodologias e Técnicas de Pesquisa. O que é Método Científico e como escolher? 
Epistemologia nas Ciências Sociais e a questão da neutralidade. Ética na Pesquisa. O Plágio na Academia. Como é 
possível utilizar de IA sem ser antiético? A relação de Orientação. O que é orientar? Quais os papeis em uma 
pesquisa. 

 
JUSTIFICATIVA 

O curso se justifica pela necessidade de desenvolvimento da pesquisa e fomento da iniciação científica em direito. 
Desta forma, pretende aproximar estudante e não estudantes da área com o significado de uma produção de 
conhecimento científico, suas técnicas e métodos. Para isso o curso tem como objetivo apresentar caminhos a 
percorrer e ferramentas basilares para a iniciação científica e produção de pesquisas na área do direito. O curso 
será dividido em etapas de desenvolvimento obedecendo a lógica de desenvolvimento da disciplina. O curso se 
justifica pela necessidade de desenvolvimento da pesquisa e fomento da iniciação científica em direito na IES. 
 
Conteúdo Programático: 

1. O que é uma Pesquisa empírica em Direito? 

1.1. A pesquisa empírica no direito no Brasil 

1.1.1. O padrão de pesquisa em direito 

1.1.2. Métodos de pesquisa e pesquisa empírica 

1.1.3. O problema da Dogmática Jurídica em relação à Pesquisa empírica no Direito 

1.2. Superando a revisão de literatura 

1.2.1. Os limites da revisão de literatura e de sua necessidade 

1.2.2. Os limites do uso da IA - Inteligência Artificial e a elaboração de uma pesquisa empírica 

1.2.3. A teoria e técnicas de pesquisa empírica aplicadas ao Direito  

2. Quem tem medo da realidade? 

2.1.1. Mitos e verdades sobre os dados e sua elaboração 

2.1.2. O Levantamento de estado da técnica como fundamentos de uma pesquisa empírica 

2.1.3. As técnicas de pesquisa empírica por meio de jurisprudência 

2.1.4. As técnicas de pesquisa empírica por meio de instrumentos e questionários estruturados 

e/semiestruturados; 



 

 

2.2. Comitê de Ética e pesquisas empíricas em ciências sociais e sociais aplicadas; 

2.2.1. Alguns exemplos de projetos de pesquisa em direito e necessidade ou dispensa de 

aprovação dos instrumentos; 

2.2.2. Como provocar o CEP 

3. Metodologias e Técnicas de Pesquisa 

3.1. Estudo de Caso 

3.2. Estudo de Sentido Jurisprudencial (Determinação de Precedentes) 

3.3. Estudo de Direito Comparado e pesquisas empíricas 

3.4. Estudos Quantitativos, Qualitativos e ‘Qualiquanti’: a utilização de questionários e a coleta de dados 

3.5. A Utilização de Formulários Padrão, Tabelas, Quadros e Estatísticas na Pesquisa Científica 

4. A questão do Método 

4.1. Método Científico  

5. Ética na Pesquisa 

5.1. Ética na Pesquisa com seres humanos e animais 

5.1.1. CEP – Conselho de Ética na Pesquisa 

5.1.2. Atribuições e competências 

5.1.3. Proteção à dignidade humana em pesquisas científicas e limites constitucionais aos estudos 

que envolvam seres humanos 

5.1.4. Quais tipos de pesquisas devem ser submetidas aos CEPs e consequências na omissão 

5.1.5. Pesquisa com animais: comitês, protocolos e ética 

6. Fechamento do curso: 

6.1. Conclusões gerais: Para que pesquisa na era da IA? 

 

 
 

OBJETIVO GERAL – EXPECTATIVA DA APRENDIZAGEM 

O curso tem como objetivo apresentar caminhos a percorrer e ferramentas basilares para a iniciação científica e 
produção de pesquisas na área do direito. O curso será dividido em etapas de desenvolvimento obedecendo a lógica 
de desenvolvimento da pesquisa. Em cada etapa os participantes além de serem introduzidos nos temas terão 
atividades relacionadas aos temas estudados para desenvolverem e aplicarem os conhecimentos de forma prática, 
ao elaborarem roteiros de pesquisa, problematizações utilizando as ferramentas abordadas, identificação de 
métodos e técnicas de pesquisa entre outras atividades de aplicação dos conhecimentos discutidos no curso. 
 

 
 

CURSOS VINCULADOS 

Direito e cursos afins 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 
DATA E HORÁRIO CONTEÚDO/TEMA ATIVIDADE/AVALIAÇÃO 

31/05 das 8h às 11h20min. on-line síncrono com 
disponibilização da gravação após a aula. 

Temas 1 e 2 Tema de discussão 1 e 2 

07/06 das 8h às 11h20min. on-line síncrono com 
disponibilização da gravação após a aula. 

Temas 3 Tema de discussão 3 

13/06 das 8h às 11h20min. on-line síncrono com 
disponibilização da gravação após a aula. 

Temas 4 Tema de discussão 04 

14/06 das 8h às 11h20min. on-line síncrono com 
disponibilização da gravação após a aula. 

Temas 5 Tema de discussão 05 

28/06 das 8h às 11h20min. on-line síncrono com 
disponibilização da gravação após a aula. 

Temas 6 Tema de discussão 06 
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